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Este artigo aborda o processo político que gerou os milhares de novos municípios no Brasil, utilizando o
estado do Rio Grande do Sul como cenário das relações entre os poderes Executivo e Legislativo estaduais
a partir da segunda metade do século XX. A recente fragmentação das unidades de governo local, assim
como a institucionalização de uma federação em três níveis, é um fenômeno político restrito ao Brasil. Entre
os estados, o Rio Grande do Sul foi aquele que mais intensamente fragmentou seu território: entre os anos
de 1988 e 2000 foram criados 253 novos municípios nesse estado. Para descrever esse processo utilizarei
uma abordagem histórico-institucional. As decisões favoráveis à criação e municípios predominaram no
processo decisório estadual: 1) porque a consolidação da descentralização fiscal garantiu a estabilidade
das transferências fiscais aos municípios; 2) devido à descentralização da regulamentação dos novos
municípios em favor dos estados e 3) porque os poderes legislativos estaduais conquistaram grande auto-
nomia no processo decisório da criação de municípios, como no Rio Grande do Sul, onde a participação
popular na proposição legislativa, a prerrogativa exclusiva dos eleitores iniciarem a tramitação do proces-
so e a manifestação popular no plebiscito limitaram a capacidade de controle do poder Executivo sobre o
resultado legislativo.
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I. INTRODUÇÃO
A Constituição Federal de 1988 gerou um novo
ordenamento federativo. Os constituintes não só
estabeleceram as bases do Estado democrático
como também instituíram um novo “pacto fede-
rativo”. Em quase todas as constituições (exceto
na carta de 1937), os municípios foram definidos
como organizações políticas autônomas; contu-
do, somente a Constituição de 1988 atribuiu uma
autonomia plena aos municípios, elevando-os de
fato ao status de ente federativo, com prerrogati-
vas invioláveis por qualquer nível mais abrangente
de governo. Essa situação peculiar não é
identificável em outros países organizados em uma
federação. Na maioria das federações os municí-
pios ou outros níveis de poder local são divisões
administrativas das unidades federadas, que dele-
gam (ou não) diferentes níveis de autonomia ad-
ministrativa aos governos locais. O arranjo fede-
rativo brasileiro transformou o país na única fe-
deração com três níveis políticos constitucional-
mente autônomos: a União, os estados (e o Distri-
to Federal) e os municípios1.
1  Essa configuração institucional peculiar é resultante do
texto da última carta constitucional: Art. 1º: “A República
Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se
em Estado Democrático de Direito [...]” e Art. 18: “A orga-
nização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal
e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Cons-
tituição” (BRASIL, 1988). Antes de 1988, apesar de a au-
tonomia municipal ser citada nas constituições anteriores,
muitos juristas não consideravam a federação brasileira como
uma organização política de três graus distintos. Ataliba
(1987, p. 73-75), por exemplo, afirmava que, mesmo não
sendo hierarquicamente subordinado, o município “não in-
tegra a Federação”, sendo sua autonomia somente “uma
A descentralização política foi acompanhada
da ampliação de recursos fiscais e das competên-
cias tributárias dos municípios e do mais expres-
sivo processo de fragmentação dos municípios
brasileiros – algo que, no período posterior à vi-
gência da Constituição de 1988, originou 1 385
novos municípios no Brasil (1/4 de todos municí-
pios existentes atualmente). Essa situação, sem
similar recente em outros estados nacionais, des-
pertou preocupações sobre as conseqüências da
falta de estabilidade no ordenamento federativo,
como o desperdício fiscal e a instabilidade na ges-
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tão das políticas públicas2. Entretanto, as conse-
qüências desse processo, sobretudo sobre as re-
lações intergovernamentais e gestão de políticas
locais, não são objeto deste texto e merecem uma
investigação maior no futuro, sobretudo porque a
fragmentação municipal no Brasil é um processo
inconcluso e interrompido pela Emenda Constitu-
cional n. 15, de 1996.
Este texto concentra-se na contextualização do
processo político estadual que gerou as decisões
políticas que criaram os milhares de municípios
atualmente existentes. Para explorar esse proces-
so decisório, utilizo o estado do Rio Grande do
Sul como cenário das relações entre os poderes
Executivo e Legislativo estaduais e estendo a des-
crição até a metade do século XX. Não pretendo
generalizar as descrições retiradas da investiga-
ção desse caso para as outras unidades federati-
vas, mas penso que essa descrição pode servir de
roteiro para estudos similares em outros estados,
tornados mais precisos os modelos explicativos
sobre o processo decisório estadual que originou
os municípios na história recente brasileira.
Entre todos os estados, o Rio Grande do Sul
foi aquele que mais intensamente fragmentou seu
território. Quase 20% dos novos municípios bra-
sileiros gerados após 1988 encontram-se nessa
unidade da federação. Isto é, para cada cinco
emancipações, uma ocorreu em terras gaúchas.
Em termos absolutos não há qualquer ocorrência
semelhante entre os outros estados. Minas Gerais
e Tocantins, os outros estados com maior núme-
ro de casos de emancipação municipal, geraram
aproximadamente a metade dos municípios cria-
dos pelo Rio Grande do Sul.
Entre os anos de 1988 e 2000 foram criados
253 novos municípios gaúchos. Dado que nenhum
deles foi emancipado após 1996, mais da metade
dos municípios que existem atualmente no Rio
Grande do Sul originou-se em um período inferi-
or a dez anos e simplesmente não existia antes
das transformações institucionais decorrentes da
redemocratização brasileira. A retomada
emancipacionista ocorreu durante a redemo-
cratização, tomando impulso após a promulgação
da Constituição de 1988. Em virtude disso, mui-
tos autores sugeriram que a variação no regime
político determinaria o ritmo da criação de muni-
cípios devido à descentralização política,
institucional e fiscal. Entretanto, esse tipo de ex-
plicação, apesar de não totalmente equivocada, é
muito genérica e não apresenta os mecanismos
políticos e institucionais específicos que determi-
nariam a ocorrência das “ondas” ou “surtos”
emancipacionistas3. O processo emancipacionista
forma qualificada de descentralização política”. Já Montoro
definia o município brasileiro como uma “entidade estatal
rígida” que, a exemplo dos estados-membro de uma federa-
ção, possui competências atribuídas pela Constituição Fe-
deral, como o poder de império, o poder político e a auto-
nomia administrativa, política e legislativa. Entretanto, não
seriam entidades federativas de mesma natureza, porque,
diferentemente dos estados, os municípios não possuíam
(antes de 1988) poder de auto-organização (Constituição
ou Lei Orgânica), não participam da formação da vontade
geral (por meio de um órgão legislativo como o Senado
Federal) e não possuem poder de dominação própria (ór-
gãos judiciários para a aplicação do Direito municipal)
(MONTORO, 1974, p. 105-111). Mesmo caracterizando
o município antes da promulgação da Constituição de 1988,
esses autores identificaram o alto grau de autonomia muni-
cipal, que foi radicalizado na nova carta. Por exemplo, os
municípios conquistaram o poder de auto-organização por
meio de leis orgânicas votadas pelas câmaras municipais,
tal qual as constituições estaduais. Isso só existia anterior-
mente no Rio Grande do Sul, enquanto delegação de um
poder estadual aos municípios (idem, p. 122). Sobre as
características institucionais do município no federalismo
brasileiro, ver também Castro (1987), Giannini (1990),
Mello (1993), Affonso e Silva (1995a; 1995b) e Soares
(1998).
2  Para entender a relação entre descentralização e demo-
cratização no Brasil são interessantes as seguintes referên-
cias: os trabalhos de Arretche (1995; 1996), que abordam a
confusão no uso desses termos, polemizando a continua
vinculação entre eles na literatura; também, nesse aspecto,
são interessantes os trabalhos de Tobar (1991) e Uga (1991);
o debate sobre a descentralização fiscal e a fragilidade dos
municípios em Gomes e MacDowell (1997); a relação en-
tre cidadania e estruturas de governo local em Fischer (1993)
apresenta subsídios sociológicos relevantes ao debate; so-
bre a heterogeneidade do processo de descentralização das
políticas sociais, ver Castro (1991), Arretche (1995; 1998;
1999), Almeida (1995), Medina (1987), Teixeira (1992;
1994) e Baêta (1989); sobre o aumento do poder político
dos governantes estaduais, ver Abrúcio e Samuels (1997) e
Abrúcio (1998); a respeito da ideologia municipalista, ver
Melo (1993) e, sobre a defesa das emancipações munici-
pais como um meio de reforçar a democracia e a
descentralização política, são relevantes os trabalhos dos
técnicos do Instituto Brasileiro de Administração Munici-
pal (IBAM) e a Fundação Prefeito Faria Lima-Centro de
Estudos e Pesquisas de Administração Municipal (Cepam),
sobretudo Bremaeker (1991; 1993), Jacobi (1990; 1991) e
Mello (1991; 1992).
3  Esse tipo de explicação, que define o regime político
como variável independente da intensidade de emancipa-
ções municipais, está presente na literatura e tem sua me-
lhor construção e argumentação desenvolvida por Gomes e
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recente não é resultado direto do regime político,
mas de fatores políticos e institucionais mais es-
pecíficos.
O mesmo contexto institucional geral moldou
o ambiente de decisão política que predispôs a
criação de novos municípios a partir da década de
1980 em todo o Brasil. Esse contexto caracteri-
zou-se pela ampliação dos recursos fiscais trans-
feridos aos municípios, pela descentralização da
regulamentação do processo emancipacionista em
favor dos estados e pela definição de mecanismos
legais que conferiram a iniciativa legislativa aos
atores locais e o controle da maior parte do pro-
cesso das emancipações às assembléias
legislativas. No Rio Grande do Sul, como em to-
das unidades da federação, a regulamentação es-
tadual determinou a potencialidade
emancipacionista, por meio das leis que determi-
naram os passos do processo de criação de muni-
cípio e os limites ou exigências às localidades que
desejavam sua emancipação.
Em conjunto, estímulos fiscais, instrumentos
processuais favoráveis e a ampliação do estoque
de localidades emancipáveis formaram o contex-
to institucional que determinou no Rio Grande do
Sul um ambiente para que ocorressem decisões
políticas extremamente favoráveis às emancipa-
ções municipais4. Somou-se a isso a capacidade
do poder Legislativo estadual de conquistar gran-
de autonomia decisória sobre o processo
emancipacionista. O Legislativo não sucumbiu às
pressões do poder Executivo estadual. Isso man-
teve constante o contexto institucional favorável
às emancipações, devido à preservação dos me-
canismos legais permissivos, aos resultados elei-
torais que sempre privaram o poder Executivo de
uma coalizão majoritária e sólida e à atuação con-
tínua de alguns dos membros da assembléia mais
comprometidos com a causa municipalista.
As determinações institucionais e a autonomia
do poder Legislativo explicariam a dimensão
emancipacionista do Rio Grande do Sul, compa-
rada às outras unidades da federação. Para des-
crever esse processo utilizarei uma abordagem
histórico-institucional, analisando a dinâmica das
relações entre os poderes Executivo e Legislativo
estaduais para descrever a produção de regula-
mentações favoráveis às emancipações e de leis
que determinaram a criação dos novos municípi-
os. Explorarei esse processo nas últimas três se-
ções deste texto; entretanto, antes disso pretendo
contextualizar melhor o caráter peculiar da frag-
mentação e autonomia municipal brasileira com-
parando-a a situações similares em outros esta-
dos.
II. FEDERALISMO, AUTONOMIA POLÍTICA E
CRIAÇÃO DE GOVERNOS LOCAIS
A literatura que descreve ou analisa a autono-
mia municipal e a criação de unidades de governo
local permite repensar, em uma dimensão compa-
rativa e normativa, o papel dos municípios no fe-
deralismo brasileiro. A primeira distinção obser-
vada entre o processo emancipacionista brasileiro
e qualquer evento similar relatado em outros paí-
ses é a quantidade de novas unidades locais cria-
das no Brasil nas últimas décadas. A realidade bra-
sileira nessa área é singular, não existindo qual-
quer referência contemporânea a uma fragmenta-
ção interna tão acentuada na literatura internacio-
MacDowell (1997). Similarmente, Shikida (1998) relacio-
na a estrutura do federalismo brasileiro à ocorrência do
fenômeno político emancipacionista, por meio do conceito
“restrição orçamentária não rígida”, no qual as transferên-
cias intergovernamentais (Fundo de Participação dos Mu-
nicípios (FPM)), em regimes democráticos, incentivariam
os atores a decidir favoravelmente pela emancipação onde
fosse possível ampliar a disponibilidade de recursos às
localidades emancipadas. Outras explicações, menos plau-
síveis que a vinculação direta com o regime político, funda-
mentam-se em vários aspectos do processo
emancipacionista (causas societais e políticas) e variam
muito quanto à abordagem teórico-epistemológica adota-
da. Porém, na maior parte dos casos, simplesmente não se
sustentam diante de uma avaliação lógica ou de um teste
empírico mais elaborado. Há explicações orientadas por
uma abordagem funcionalista, como a de Bremaeker (1991,
p. 33), segundo a qual as emancipações municipais respon-
deriam a “uma lógica extremamente racional”. Outra expli-
cação similar à anterior é desenvolvida por Mesquita. Uti-
lizando uma abordagem sistêmica, a autora define que as
causas últimas das emancipações municipais estariam no
processo de modernização (MESQUITA, 1992, p. 170).
Há, ainda, outras explicações para o fenômeno, como a
apresentação de causas institucionais em Mello (1992) e as
explicações das emancipações pelas motivações dos atores
locais (KLERING, 1991; BREMAEKER, 1993).
4  Em um estudo comparativo, que serviu de base para esta
exposição sobre o Rio Grande do Sul, procurei demonstrar
que a intensidade emancipacionista possui uma variação
determinada conforme: a disponibilidade de localidades
emancipáveis, a posição resultante da relação de forças
entre o executivo e o legislativo estaduais e a presença de
mecanismos institucionais federativos que transfiram re-
cursos aos governos locais e que favoreceram a autonomia
do legislativo estadual. Ver Tomio (2002a; 2002b).
126
FEDERALISMO, MUNICÍPIOS E DECISÕES LEGISLATIVAS
nal.
Os exemplos de criação de novas unidades de
governo local (“new towns”) indicam, normalmen-
te, um planejamento mínimo dos níveis superio-
res de governo. Geralmente, eles referem-se à
criação ou à reorganização de áreas suburbanas
em grandes metrópoles. Como há uma
intencionalidade político-administrativa no
surgimento dessas unidades locais, os aspectos
problematizados não são as causas, mas os efei-
tos urbanísticos, sócio-culturais e compor-
tamentais que a criação das “new towns” acarre-
tam5. Contrastando com a experiência brasileira
recente, todos esses casos relacionam a criação
de governos locais com o processo de urbaniza-
ção. Ou, mais especificamente, com a expansão
populacional de grandes núcleos urbanos ou me-
trópoles. Nesse sentido, quando comparadas à
ocorrência de processos similares em outros paí-
ses, as emancipações municipais no Brasil distin-
guem-se porque são muito mais numerosas, con-
centram-se em áreas pouco urbanizadas e não são
ordenadamente planejadas pelos níveis de gover-
no mais abrangentes.
Explicando o processo de fragmentação de
governos locais nos Estados Unidos, provavelmen-
te o fenômeno mais comparável ao caso brasilei-
ro, Wright (1975) e Caputo (1975) discutem o
general revenue sharing6 na organização, no in-
cremento, na extinção ou na fusão de governos
locais nos Estados Unidos. Esses autores conclu-
em que os efeitos das transferências de recursos
às unidades subnacionais foram marginais na or-
ganização dos governos locais americanos. Se-
gundo Wright, a fusão ou extinção de distritos
educacionais e a criação de novos distritos espe-
ciais7, principais elementos dinâmicos na estrutu-
ra de governos locais americanos, ocorreu inde-
pendentemente do general revenue sharing, visto
que ambos estavam excluídos do programa. A
redução na quantidade de distritos educacionais
atenderia a um processo de racionalização admi-
nistrativa, em curso desde os anos 1940, enquan-
to o incremento dos distritos especiais seria re-
sultante de outro processo, decorrente das políti-
cas tributárias federais e estaduais: a crescente
limitação na capacidade de cobrar taxas e impos-
tos pelos outros governos locais, que transferiri-
am a administração de políticas específicas para
esses distritos (WRIGHT, 1975, p. 102).
Os efeitos do general revenue sharing sobre a
fragmentação dos governos locais com propósi-
tos gerais teriam sido periféricos. Mais do que
fomentar a criação de novas unidades8, a garantia
de transferências federais teria promovido a pre-
servação de algumas estruturas locais de gover-
no. Assim, segundo as hipóteses de Wright, os
5  Alguns estudos desse tipo tratam do empobrecimento e
da homogeneização populacional na new town de Elisabeth,
na Austrália (PEEL, 1995); do financiamento e planeja-
mento, público e privado, no desenvolvimento de new towns
em várias províncias canadenses (SKABURSKIS, 1989);
das conseqüências do deslocamento populacional para as
new towns das cidades-Estado de Hong Kong e Cingapura
(VASOO, 1988); do comportamento social, do espírito
comunitário e da satisfação dos moradores de new towns
britânicas (BARDO & BARDO, 1983); da crise e dos pro-
blemas sociais nas cinco novas cidades da área metropoli-
tana de Paris (criadas na década de 1960) e dos limites do
planejamento público em sua estruturação (GOURSOLAS
& ATLAS, 1980; DAGNAUD, 1981).
6  Segundo Caputo (1975, p. 131-134), o “general revenue
sharing” foi um programa iniciado em 1972 de transferên-
cia de recursos fiscais (do governo federal para os governos
locais) nos Estados Unidos, sendo uma das iniciativas po-
líticas de descentralização do “new federalism” no governo
Nixon. Esse tipo de transferência apresentaria três diferen-
ças com relação a outros programas federais de ajuda a
estados e governos locais americanos: primeiro, tinha pro-
visões de fundos por cinco anos, reduzindo o controle anu-
al dos congressistas sobre os recursos; segundo, permitia
aos governos estaduais e locais uma grande liberdade na
alocação dos recursos; terceiro, havia pouco controle buro-
crático sobre a aplicação dos recursos. Portanto, uma for-
ma de transferência muito similar ao Fundo de Participação
dos Municípios existente no Brasil.
7  Os distritos educacionais e os distritos especiais são
unidades de governo local destinadas a um único propósi-
to, diferenciadas, portanto, dos condados, municipalidades
e townships que possuem propósitos gerais. Esses distri-
tos existem na maioria dos estados americanos, sendo que
cada distrito especial, que pode ou não ter a capacidade de
cobrar impostos, tem jurisdição sobre as mais variadas áre-
as (portos, aeroportos, irrigação, parques, controle de de-
sastres, combate ao fogo, hospitais, controle de pragas,
cemitérios etc.), com exceção da educação, que é uma área
exclusiva dos distritos educacionais ou dos governos com
propósitos gerais (UNITED STATES OF AMERICA.
BUREAU OF THE CENSUS, 1994, p. 9-11).
8  Segundo Wright (1975, p. 103-104), o programa de trans-
ferências federais general revenue sharing representaria
em 1972 9% dos recursos fiscais dos condados, 8% das
municipalidades e 10% das townships. Como o autor só
especifica os valores agregados, torna-se impossível fazer
comparações com transferências semelhantes no Brasil
(como o FPM) e o impacto em governos locais com dife-
rentes níveis populacionais.
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efeitos do programa de transferências sobre a
fragmentação, extinção ou fusão dos governos
locais americanos teriam sido: nulos, para os con-
dados; limitados, para as municipalidades, já que
as novas unidades criadas seriam resultantes da
urbanização em áreas metropolitanas, e um pou-
co mais relevantes para as townships, já que teria
limitado o declínio na quantidade dessas unidades
(idem, p. 103-104).
Nas constatações sobre o federalismo ameri-
cano e a fragmentação das unidades de governo
local, quando comparadas ao caso brasileiro, apa-
recem, direta ou indiretamente, questões relevan-
tes para esta investigação. Primeiro, há a tentativa
de relacionar a disponibilidade de recursos fiscais
à criação ou à sobrevivência de governos locais.
A existência de mecanismos institucionais que
garantiriam a transferência das esferas mais
abrangentes de governo, de um valor mínimo que,
somado às outras receitas, permitiria a funciona-
lidade das unidades locais, é um fator explicativo
relevante para o problema9. Entretanto, a transfe-
rência de recursos, exclusivamente, não explica-
ria a criação ou preservação de unidades de go-
verno local. Como a repartição fiscal é uma práti-
ca freqüente10, o papel da transferência seria li-
mitado a estimular o processo. Provavelmente, ou-
tros condicionantes institucionais e proposições
normativas teriam maior importância na geração
de um ambiente político favorável à ocorrência
de uma fragmentação dos governos locais11.
Há também uma grande diferenciação na es-
trutura das divisões político-administrativas inter-
nas dos Estados Unidos e do Brasil. Isso implica
graus muito diversos de autonomia dos governos
locais e, em conseqüência, de impactos distintos
provocados pela fragmentação das unidades
subnacionais. Essa questão fornece novos subsí-
dios para o debate normativo sobre as emancipa-
ções municipais brasileiras e é complementada pela
comparação da extensão de atribuições e da quan-
tidade de unidades de governo local em cada país.
Alguns autores brasileiros advogam favoravel-
mente à criação de municípios devido à seguinte
comparação: no Brasil haveria um número peque-
no de municípios e a relação entre município/área
ou município/população seria muito grande quan-
do comparado a outros países, como a França e
os Estados Unidos, que estão entre os mais pródi-
gos em unidades de governo local (aproximada-
mente 40 mil). Esse é um argumento pouco ro-
busto, visto que a organização político-adminis-
trativa e o grau de autonomia municipal desses
países são muito distintos da realidade brasileira
(ver Tabela 1).
A França tem uma organização territorial
estruturada em quatro níveis hierarquizados: o
Estado, a região, o departamento e o município. A
grande quantidade de municípios está vinculada à
9  Se, no caso norte-americano, um programa federal de
cinco anos com recursos relativamente marginais teria in-
fluenciado na preservação de unidades subnacionais, no
caso brasileiro, a perenidade de fundos constitucionais que
garantem a maior parte dos recursos fiscais da maioria dos
governos locais deveriam ter efeitos muito mais amplos
sobre a fragmentação de municípios brasileiros. Sobre esse
ponto, ver Gomes e MacDowell (1997).
10  As unidades de governo local norte-americanas são
majoritariamente dependentes de transferências fiscais das
esferas mais abrangentes de governo (federal and state aid).
Em conjunto, esses recursos representaram, nas últimas
décadas, mais da metade do orçamento dos governos locais
(NATHAN & LAGO, 1990).
11  A questão normativa que orienta esses e outros autores
norte-americanos não parece ser a preocupação, favorável
ou contrária, com a ocorrência de uma grande onda de no-
vos governos locais. Mas o retardamento do processo in-
verso, de fusão (“consolidation”) desses governos em fa-
vor de uma maior eficácia administrativa, sobretudo nas
áreas metropolitanas. Seyler (1974, p. 159-169), por exem-
plo, enfatiza a necessidade de cooperação entre as unida-
des locais, por meio da fusão entre condados e
municipalidades ou do estabelecimento de conselhos regio-
nais de gestão. Marando (1973, p. 95-96), sem enfatizar
tanto uma posição normativa, procura explicar o insucesso
na fusão entre condados e municipalidades por meio das
expectativas negativas dos eleitores (manifestadas em
referendos), que, entre outros fatores, identificariam na frag-
mentação administrativa (entre condados, municipalidades
e distritos especiais) uma capacidade maior na provisão de
serviços públicos. Já Zimmerman (1974, p. 134-141) afir-
ma que a fragmentação jurisdicional existente nas metrópo-
les seria o fator responsável por alguns problemas do mo-
delo administrativo local americano, sendo que o estado
teria um papel importante na definição de regras que esti-
mulassem a racionalização administrativa. Por outro lado,
o volume das emancipações municipais brasileiras parece
ter deixado muito pouco espaço para proposições criativas
quanto à organização e as inter-relações dos governos lo-
cais. O embate normativo foi muito extremado, sendo co-
mum a defesa ou condenação intransigente da criação de
novos municípios. O debate sobre formas de cooperação
intergovernamental e alternativas institucionais locais na
estrutura federativa nunca fizeram parte da agenda políti-
ca, sendo marginalmente discutidos nos espaços de decisão
política.
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FONTE: United States of America (1994), Teune (1995) e France (1996).
TABELA 1 – GRAU DE AUTONOMIA E DEMOCRATIZAÇÃO INSTITUCIONAL DOS MUNICÍPIOS (OU
SIMILARES)13
O outro caso destacado – a organização
territorial norte-americana – é muitas vezes visto
como o modelo típico de estrutura federalista. Os
estados, como unidades federadas, possuem total
independência na definição da quantidade, tipos,
formas e grau de autonomia das unidades de go-
verno local dentro de suas fronteiras14. Nos EUA,
não há uma padronização de nomes para os go-
vernos locais, que podem variar conforme os es-
tados. Para efeito estatístico o Bureau of the
Census agrupa os governos locais em cinco ti-
pos: três com propósitos gerais (condados,
municipalidades e townships)15 e dois com pro-
pósitos específicos (distritos educacionais e es-12  Na França, a autonomia local foi efetivada por lei após
1992. Somente o “conselho municipal”, com o número de
membros proporcional à população, é eleito diretamente
pela comunidade, sendo que seu poder deliberativo é res-
trito e orientado pelas instâncias superiores. O administra-
dor municipal é eleito pelo conselho e, dentro de um siste-
ma dual, executa as deliberações locais e representa o Esta-
do no município, subordinando-se ao nível hierárquico su-
perior (o departamento). A capacidade tributária municipal
é restrita e quanto menor a população local maior é a super-
visão orçamentária da burocracia estatal sobre o município
(MELLO, 1993; FRANÇA, 1996).
13  O modelo para identificação do grau de autonomia e
democratização utiliza como base as três variáveis funda-
mentais, conforme definidas por Teune (1995, p. 20-23),
para verificação do desenvolvimento político democrático
dos governos locais: 1) a eleição de governantes diretamen-
te pela comunidade local e a separação de poderes entre os
poderes Executivo e Legislativo, como procedimentos in-
dependentes dos níveis de governo mais abrangentes; 2) a
autonomia das decisões tomadas por esses governantes
(home-rule) e sua independência (não-confirmação ou re-
gressão) com relação às autoridades dos níveis superiores e
3) a autoridade local para taxar e coletar recursos fiscais
independentemente, mesmo que em pequena escala.
forma de sua institucionalização, ocorrida em 1789
(“um município em cada vila, burgo, paróquia ou
comunidade de província”). Entretanto, apesar de
numerosos, os municípios franceses têm um grau
muito reduzido de autonomia12. No modelo de
Estado unitário francês, adotado em suas linhas
básicas por outros países europeus, latino-ameri-
canos e africanos (MELLO, 1993, p. 39), a
problematização das causas da criação de muni-
cípios não tem sentido, visto que eles têm
institucionalização imediata diante da ocorrência
de uma nova comunidade. Isso não significa di-
zer que os efeitos da fragmentação territorial se-
jam meramente administrativos, já que a recente
reforma francesa indica uma pressão política pela
descentralização.
14  A doutrina constitucional norte-americana (conhecida
como “Dillon’s Rule”, devido ao nome do juiz da Suprema
Corte que a estabeleceu no século XIX) define as unidades
locais como criaturas do governo estadual que, por princí-
pio, poderia criá-las ou extingui-las livremente, a despeito
dos interesses locais. Neste sentido, os condados,
municipalidades e outros tipos de governos locais não são
entes federativos, sendo que sua eventual autonomia é fru-
to de delegação dos legisladores estaduais. Na prática, con-
tudo, apesar do “home rule” não ser garantido necessaria-
mente, há uma histórica tradição de respeito à autonomia
dos governos locais norte-americanos na maioria dos esta-
dos federados (RUTLEDGE, 1974; GRUMM &
MURPHY, 1974; PAGANO, 1990).
15  Dos três tipos de governos locais com propósitos ge-
rais: 1) os condados (“county governments”) existem em
quase todo território norte-americano, menos em “parish”
em Louisiania e “borough” no Alasca), sendo que, entre
1987 e 1992, foram criados três novos condados no Alasca
e extintos outros dois devido à fusão com municipalidades;
2) as municipalidades (“municipal governments”) são dis-
tintas das townships por questões históricas e designam
um “governo geral para uma concentração populacional
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peciais)16. Portanto, a criação ou extinção de uni-
dades locais parece ter seus efeitos limitados pela
diferenciação do grau de autonomia delegado aos
governos locais. Isso, juntamente com a prerro-
gativa dos estados em regulamentar integralmen-
te a existência de suas subdivisões territoriais,
permite respostas razoáveis tanto às demandas
locais por autogoverno quanto à racionalidade
administrativa e fiscal do estado.
Contrastada com os dois exemplos anteriores,
a dimensão da autonomia municipal brasileira e de
sua relação com a recente onda emancipacionista
pode ser melhor avaliada. Apesar de ser uma fe-
deração, a divisão territorial segue padrões mais
rígidos (mesmo que totalmente diferentes quanto
ao conteúdo) do que no Estado unitário francês,
sendo que toda organização dos entes políticos
internos está institucionalizada nos níveis jurídi-
cos mais elevados (a maior parte na própria Cons-
tituição Federal, com um papel regulador menor
sendo destinado às constituições estaduais e leis
complementares). A federação é estruturada em
três níveis (União, estados/Distrito Federal e mu-
nicípios) não hierarquizados, mas eqüipolentes e
autônomos, com suas competências políticas,
administrativas e fiscais determinadas constituci-
onalmente.
O outro lado dessa faceta institucional deter-
mina que, mesmo sendo uma federação, como os
Estados Unidos, no Brasil os estados não possu-
am qualquer poder formal sobre a extensão e qua-
lidade das decisões internas dos municípios, pois
esse poder não foi delegado pelos primeiros.
Institucionalmente, sobre os assuntos municipais,
somente cabe aos estados o poder de intervir (em
casos definidos juridicamente); de definir a forma
de distribuição de uma fração menor (1/4, trans-
ferência que é obrigatória) de um dos impostos
que arrecada (Imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS)) e de regulamentar
as condições mínimas exigidas para a criação de
um município em seu território, bem como deci-
dir sobre a emancipação municipal. De todas es-
sas competências, a última é que permite uma in-
terferência maior do estado sobre a organização
municipal.
Em virtude disso, a autonomia é universalizada
e padronizada nos municípios brasileiros. Todos
elegem da mesma forma os mesmos tipos de go-
vernantes (que só variam na quantidade de verea-
dores, conforme a população local), têm a mes-
ma independência e as mesmas subdivisões polí-
tico-administrativas (distritos) e podem cobrar os
mesmos tipos de impostos. Independentemente
da complexidade sócio-econômica, extensão ge-
ográfica, quantidade e densidade populacional, há
somente uma forma de governo local no Brasil.
Portanto, criar um município no Brasil, dife-
rentemente da criação de unidades de governo lo-
cal em outros países, significa gerar uma nova
entidade federativa. Um novo município, com
menos de mil habitantes, possui as mesmas prer-
rogativas dos municípios de milhões de pessoas.
Os impactos políticos de um processo
emancipacionista, na dimensão verificada nas úl-
timas décadas, devem ser muito mais acentuados
no caso brasileiro, sobretudo porque não há me-
canismos institucionais eficazes que permitam
conciliar os interesses autonomistas locais com a
racionalidade generalizante das esferas mais
abrangentes de governo. Em virtude disso, as
específica de uma determinada área” e incluem diversas
denominações estaduais (“cities”, “boroughs”, “towns”,
“villages”), foram criadas 79 (quase todas na Califórnia,
Carolina do Norte e no Texas) e extintas cinco unidades
(em Vermont) entre 1987 e 1992 e 3) os townships ou
“town governments” existem em 20 estados do Nordeste e
Meio-Oeste americano com vários nomes (“plantations”,
“locations”, “municipal corporations” e “towns”, que nem
sempre são áreas predominantemente rurais), foram extin-
tas 35 dessas unidades entre 1987 e 1992. Existem, em
todos os três tipos, governos locais com 100 ou menos
habitantes e alguns condados e municipalidades com mi-
lhões de habitantes (UNITED STATES OF AMERICA.
BUREAU OF THE CENSUS, 1994, p. 7-9).
16  Em virtude dessa diferenciação interna, existe uma grande
variação nas configurações que determinariam o grau de
autonomia das unidades locais. Há localidades que elegem:
prefeitos e representantes (poder Legislativo); outros em
que só elegem os representantes que, por sua vez, nomei-
am prefeitos ou gerentes e outras que possuem administra-
dores indicados por instâncias superiores. Dentre os dife-
rentes tipos de governos locais, há pelo menos 31 estados
que têm o “home rule” (independência nas decisões políti-
cas em diversos graus) garantido aos condados em regula-
mentações estaduais (HILLENBRAND, 1974, p. 92); en-
quanto 30 estados delegam esse mesmo direito em suas
constituições às cidades (PAGANO, 1990, p. 101-102).
Da mesma forma, a capacidade de gerar recursos autono-
mamente varia conforme as limitações impostas pelas uni-
dades da federação (idem, p. 103-105). Entretanto, geral-
mente os tributos arrecadados localmente são significati-
vos para o funcionamento desses governos, visto que po-
dem representar até metade do total dos gastos das unida-
des locais (NATHAN & LAGO, 1990, p. 38).
130
FEDERALISMO, MUNICÍPIOS E DECISÕES LEGISLATIVAS
17  Todas as sete extinções de municípios no Rio Grande
do Sul resultaram de recursos ao Tribunal de Justiça. As
extinções ocorreram entre 1964 e 1966, atingindo os se-
guintes municípios: Alto Alegre e Campos Borges (anexa-
dos a Espumoso), Capão do Leão (Pelotas), Fortaleza dos
Valos (Cruz Alta), Hulha Negra (Bagé); Silveira Martins
(Santa Maria), Vista Alegre (Nova Prata e Veranópolis).
Esses municípios foram recriados entre 1982 e 1993 (IBGE,
1980). Além deles, dezessete consultas plebiscitárias não
foram realizadas na década de 1960 em virtude da edição do
Ato Institucional n. 2.
18  A Constituição de 1946, no § 4º de seu art. 15, determinou
a transferência, “em partes iguais” aos municípios do interior,
de 10% da arrecadação do Imposto de Renda. A Emenda Cons-
titucional n. 5 de 1961 ampliou a participação dos municípios
nesse imposto para 15%. Além de ampliar o fundo com 10%
modificações institucionais inscritas nas últimas
constituições não oferecem soluções a esse pro-
blema da federação brasileira, limitando-se a pro-
mover mecanismos restritivos ou permissivos às
emancipações municipais em momentos políticos
distintos. Ou, mais especificamente, nos últimos
50 anos, com o estímulo das transferências fis-
cais inaugurados pela constituição de 1946, quan-
do foi atribuído aos estados determinar o proces-
so de fragmentação dos municípios, a ocorrência
de ondas emancipacionistas variou em intensida-
de nos estados conforme o arranjo institucional e
a relação entre os poderes Executivo e Legislativo
na esfera estadual. Sem abordar os efeitos desse
processo – as conseqüências diretas que as eman-
cipações geraram nos governos municipais –, uti-
lizarei o exemplo mais contundente (pelo menos
em termos numéricos), o estado do Rio Grande
do Sul, para descrever o processo de decisão po-
lítica que gerou a multiplicação de governos lo-
cais no Brasil.
III. BREVE HISTÓRICO E CONTEXTUALIZA-
ÇÃO DA CRIAÇÃO DE MUNICÍPIOS NO
RIO GRANDE DO SUL
Em todo o século XX, somente na década de
1970 não houve a produção de leis de criação de
municípios no Rio Grande do Sul. Mais precisa-
mente, entre 1964 e 1982 nenhum novo municí-
pio foi criado e sete municípios foram extintos17.
Nesse período, os estados perderam a competên-
cia de regulamentar a criação de municípios – si-
tuação somente repetida, em toda história republi-
cana, pela Emenda Constitucional n. 15/1996. O
regime militar, além de alterar a ordem institucional,
reduziu as transferências fiscais e reprimiu firme-
mente as fragmentações territoriais que não eram
de seu interesse – o que geralmente se restringia
às emancipações nas regiões de fronteira ou de
colonização da Amazônia e do Centro-Oeste.
TABELA 2 – QUANTIDADE DE MUNICÍPIOS NO RIO GRANDE DO SUL POR DÉCADA (1900-2000)
FONTES:  IBGE (2005) e Rio Grande do Sul. Assembléia Legislativa (2005).
Um exame, década por década, das emanci-
pações municipais gaúchas demonstra a semelhan-
ça de dois períodos históricos (ver Tabela 2). En-
tre os anos de 1950 e 1960 houve, proporcional-
mente, o maior surto de emancipações, somente
comparável às últimas duas décadas do século XX.
Essa semelhança não é casual. As mesmas variá-
veis políticas (arranjo federativo, contexto
institucional e relação de forças entre os poderes
Legislativo e Executivo estadual favorável à cria-
ção de novos municípios) determinaram o ritmo
emancipacionista.
Nesses dois períodos, que cruzam quatro dé-
cadas mas somente cerca de 20 anos de efetiva
criação de municípios, foram criados mais de 80%
dos municípios gaúchos. Os dois períodos favo-
receram a criação de municípios por meio de um
arranjo institucional descentralizador que incluiu
a autonomia política estadual e os estímulos fis-
cais pela transferência constitucional de parte dos
impostos recolhidos pelo governo federal. A trans-
ferência de recursos fiscais entre a União e os
municípios foi uma inovação institucional da Cons-
tituição de 1946, mantida, mesmo que de maneira
mais restrita, até mesmo pelas duas constituições
impostas pela ditadura militar18. Como na década
de 1980, também nos anos 1960 os atores políti-
cos do Rio Grande do Sul participaram da corrida
pelos recursos fiscais arrecadados pela União. Dos
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140 municípios criados nesse período, mais de
80 foram emancipados nos últimos anos do regi-
me democrático.
Em 1980, o Rio Grande do Sul estava dividido
em 232 municípios. Logo no início da década,
demandas locais pela criação de novos municípi-
os começaram a chegar à Assembléia Legislativa.
A maioria dos legisladores era favorável às eman-
cipações e alguns eram militantes da causa
municipalista. Por iniciativa dos últimos, criou-se
em 1982 uma comissão permanente especialmente
destinada a assessorar e encaminhar os proces-
sos de emancipações dentro do poder Legislativo:
a Comissão de Assuntos Municipais (CAM). Desde
o início dos trabalhos da Comissão, a perspectiva
de utilizar as emancipações como um mecanismo
para a ampliação das transferências fiscais sem-
pre esteve presente19.
Na maior parte dos dois períodos democráti-
cos analisados, as emancipações não sofreram opo-
sição sistemática do poder Executivo gaúcho. Sem
barreiras políticas, com uma estrutura burocrática
emancipacionista dentro da Assembléia Legislativa
(anos 1980 e 1990) e com os estímulos fiscais cres-
centes, os legisladores estaduais converteram os
pedidos de emancipação em leis que criaram os
municípios. Nesse processo, a transgressão à re-
gulamentação do processo emancipacionista, defi-
nida na Constituição estadual ou em leis comple-
mentares estaduais e federais, foi comum nos dois
períodos democráticos. Isso aconteceu, sobretu-
do, na primeira metade dos anos 1960, no final doa
anos 1980 e na legislatura anterior à Emenda Cons-
titucional n. 15/96. Nesses períodos, a maioria dos
municípios não possuía a população exigida pela
legislação complementar20.
Nos anos 1960 e, novamente, nos anos 1990, o
poder Executivo estadual tornou-se opositor da
criação de municípios. Pressionados a realizar
transferências voluntárias e investimentos diretos
nas novas municipalidades criadas nas legislaturas
anteriores, alguns governadores gaúchos passaram
a vetar as leis de criação de município. No entanto,
geralmente a Assembléia Legislativa manteve suas
deliberações por meio da derrubada dos vetos.
Por outro lado, nas emancipações municipais
das décadas de 1950 e 1980 houve cooperação entre
os poderes estaduais. Contudo, a maioria dos mu-
nicípios criados nos anos 1960 e 1990 dependeu
da capacidade de os legisladores estaduais mante-
rem a autonomia de suas deliberações frente às pres-
sões do poder Executivo. A maioria parlamentar
favorável às emancipações conseguiu manter suas
preferências e criar centenas de municípios, am-
parados nos mecanismos que organizam o proces-
so legislativo e na debilidade do Executivo.
Nos dois períodos, conforme as emancipações
avançaram no tempo, a população das localidades
emancipadas foi diminuindo, ou seja, como seria
logicamente esperado, mantidas as condições
institucionais e a capacidade de decisão política
favoráveis, o estoque de localidades emancipáveis
de um estado tende a esgotar-se até seu limite.
Primeiro são emancipados os distritos com con-
dições mais favoráveis; quando estes não mais
existem, são criados municípios que apresentam
condições cada vez mais próximas às exigências
legais mínimas21.
20  O ímpeto emancipacionista gaúcho dos anos 1980 re-
sultou, segundo dados da Assembléia Legislativa, no cres-
cimento de 12,88% na participação dos municípios do es-
tado no total de recursos do FPM. Como até a promulga-
ção da Lei Complementar federal n. 62/1989, a distribuição
do FPM dos municípios do interior era semelhante a um
jogo de soma zero entre todos os municípios do Brasil,
quanto mais municípios um estado criasse maior seria sua
participação no Fundo, em detrimento das unidades da
federação que não fragmentassem seu território.
21  No Rio Grande do Sul, quando não havia mais municí-
pios emancipáveis no início da década de 1990, a legislação
foi reformada para permitir a criação de novos municípios.
da receita sobre o imposto de “consumo de mercadorias”. O
regime militar, por meio da Emenda Constitucional n. 18 de
1965, instituiu uma nova ordem tributária que criou o FPM
(Fundo de Participação dos Municípios). Esta medida dimi-
nuiu a participação dos municípios para 10% do IR e do IPI e
determinou a forma de aplicação da maior parte desses recur-
sos. Em 1969, por meio da Constituição imposta pela junta
militar, o FPM foi reduzido para 5% do IR e IPI. A partir do
final da década de 1970, a participação do FPM sobre esses
tributos foi sendo paulatinamente aumentada até 22,5% do IR
e IPI em 1993 (BARRETO, 1971; BRASIL, 1988). A União
tem competência para estabelecer normas gerais que podem
ser complementadas por legislação estadual. Na ausência de
legislação federal, os Estados exercem competência legislativa
plena.
19  Esse argumento foi reiterado várias vezes pelos depu-
tados gaúchos. O teor dos discursos dos parlamentares foi
retirado de publicações da comissão (MINCARONI, 1991),
de transcrições de reuniões regulares dos deputados mem-
bros da CAM e de entrevistas e artigos em jornais de circu-
lação no estado do Rio Grande do Sul, como Zero Hora e
Correio do Povo (de Porto Alegre) e A Razão (de Santa
Maria).
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TABELA 3 – ESTATÍSTICAS DESCRITIVAS SOBRE A POPULAÇÃO DOS MUNICÍPIOS EMANCIPADOS NO
RIO GRANDE DO SUL (1954-2001)
FONTE: IBGE (vários anos).
Uma análise diacrônica das emancipações tor-
na possível visualizar melhor o processo de esgo-
tamento do estoque de localidades emancipáveis
(ver Tabela 3). Nos dois períodos, progressiva-
mente diminuiu a média da população dos novos
municípios. Além disso, esses municípios foram
tornando-se mais homogêneos, o que é demons-
trado pelo desvio-padrão da população dos novos
municípios. Em meados dos anos 1960 e, sobre-
tudo, no final dos anos 1990, somente micro-
municípios foram criados no Rio Grande do Sul.
No Rio Grande do Sul, nas últimas duas déca-
das, a subdivisão dos municípios envolveu 70%
dos municípios existentes no início da década de
1980. Também ocorreu preferencialmente entre
os pequenos municípios do interior (mais sensí-
veis aos estímulos fiscais). Para a população lo-
cal, a fragmentação territorial implica maior dis-
ponibilidade de recursos fiscais sem a necessida-
de de pagar-se mais impostos. Quando a emanci-
pação envolve somente pequenos municípios, sem
fontes extraordinárias de geração de impostos, o
benefício é mútuo. Não há qualquer estímulo para
os eleitores e para as lideranças locais tentarem
bloquear o processo. Portanto, é razoável supor
que futuras emancipações ocorrerão preferenci-
almente quando pequenos municípios forem frag-
mentados.
IV. INSTITUIÇÕES POLÍTICAS: CONTEXTO
INSTITUCIONAL E REGULAMENTAÇÃO
DA FRAGMENTAÇÃO MUNICIPAL
O ritmo da fragmentação municipal no Brasil
não resulta diretamente do regime político, demo-
crático ou ditatorial, mas da determinação, entre
os entes federativos, de qual esfera de decisão
política está capacitada a regulamentar a criação
de municípios. Indiferentemente ao regime, quan-
do o poder central conseguiu obter os meios para
limitar (parcial ou totalmente) a autonomia esta-
dual sobre a fragmentação de seu território, as
emancipações sempre foram substancialmente
reduzidas. De uma maneira geral, nos períodos
em que estados tiveram controle sobre o proces-
so, cresceu o ritmo emancipacionista no Brasil,
sobretudo quando os estímulos fiscais também
eram favoráveis. No entanto, a variação na cria-
ção de municípios entre as unidades da federação
dependeu das suas instituições e da dinâmica da
interação entre os poderes Executivo e Legislativo
estaduais (TOMIO, 2002a; 2002b).
Portanto, a variação no ritmo e na intensidade
da produção de leis de criação de municípios é
explicada pela dinâmica institucional, pelas prefe-
rências dos atores políticos estaduais e pela for-
ma por que essas instituições limitaram as estra-
tégias desses atores no período em que a autono-
mia estadual prevaleceu. No entanto, a explicação
baseada no papel das instituições como regras do
jogo é só uma dimensão do problema. Outra di-
mensão dessas instituições políticas – sua criação
e manutenção – é determinante para a explicação
das emancipações. Vista como um resultado polí-
tico, a compreensão volta-se especialmente para
o processo de decisão política que gerou essas
instituições estaduais.
Nos dois últimos períodos democráticos, o
grande incremento de municípios no território
riograndense só foi possível devido aos critérios
presentes na regulamentação do processo
legislativo emancipacionista. Isso ocorreu porque
a relação de forças, emancipacionistas e anti-
emancipacionistas, manteve-se em um equilíbrio
que sempre favoreceu os atores ligados ao pri-
meiro bloco. Especificamente, isso significou a
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maioria parlamentar que se posicionou favoravel-
mente à fragmentação territorial sempre conse-
guiu manter o controle do ritmo emancipacionista:
nos momentos iniciais do processo, com a coo-
peração do poder Executivo e, quando a coopera-
ção não existiu, construindo uma autonomia, pelo
menos nessa matéria legislativa, que permitiu con-
trapor-se à oposição explícita dos governadores22.
Durante todo o primeiro período republicano,
o Rio Grande do Sul viveu sob a Constituição
castilhista de 1892. Essa Constituição afastou a
Assembléia Legislativa de grande parte das deci-
sões políticas. A Assembléia foi transformada em
Assembléia dos Representantes, com a única atri-
buição de votar o orçamento estadual. A maior
parte do poder Legislativo estadual foi transferido
para as câmaras municipais, cujas atribuições eram
propor leis e aprovar as elaboradas pelo poder
Executivo em um prazo de um ano.
As alterações na divisão territorial do estado
eram atribuição exclusiva das câmaras municipais
envolvidas. O processo decisório era estabeleci-
do pela Lei Orgânica de cada município. Em sín-
tese as câmaras aceitavam os pedidos de anexa-
ção, desmembramento ou criação municipal; pro-
moviam os plebiscitos e enviavam o projeto de
emancipação ao Governador do Estado. Esse ator,
com base nos pré-requisitos firmados pela Cons-
tituição Estadual, vetava ou promulgava o decreto
de criação municipal. O processo decisório, por-
tanto, estava restrito ao Presidente do Estado e
aos chefes republicanos locais, que solicitavam
as emancipações conforme seus interesses e con-
veniências.
A Constituição de 1935 continuou mantendo a
prerrogativa de alteração territorial nas câmaras
municipais, incluindo apenas no processo decisório
a Assembléia Legislativa como ponto final do pro-
cesso emancipacionista. Houve nesse momento
uma transição para as regras nos períodos demo-
cráticos mais recentes da história brasileira e gaú-
cha, com a Assembléia Legislativa adquirindo
maiores prerrogativas no processo legislativo.
O ambiente institucional, inaugurado pela
reconstitucionalização de 1946, incentivou mudan-
ças institucionais no processo de emancipação
municipal. Durante a Constituinte Estadual, os
deputados iniciaram um franco debate para esti-
pular os requisitos mínimos necessários para as
emancipações municipais. A Constituição de 1935
serviu de espelho e condutor do debate de todo o
processo constituinte estadual. A Comissão de
Sistematização copiou grande parte dessa Consti-
tuição, alterando os pontos em desacordo com a
expectativa de democracia vivida no ambiente
político.
A primeira Lei Complementar visando a altera-
ções na divisão territorial do Estado foi a de n. 534,
de 31 de dezembro de 1948. Os requisitos básicos
eram população mínima de 20 mil habitantes e ren-
da mínima de 600 mil cruzeiros. O processo
legislativo estabelecido por essa lei era o seguinte:
1/5 dos eleitores da zona emancipada formava uma
comissão emancipacionista, que formalizava o pe-
dido junto à Assembléia Legislativa ou ao Governa-
dor do Estado; o processo era encaminhado a uma
Comissão Revisora da divisão territorial do Estado,
órgão ligado à Secretaria de Agricultura para o pa-
recer técnico. Feito o parecer, encaminhava-se o
processo à Comissão de Constituição e Justiça
(CCJ), que detinha o poder de arquivar o pedido
ou, por meio de resolução, determinar a realização
de consulta popular. Se aprovado por maioria sim-
ples dos votantes, o processo ia à sanção do Go-
vernador. A existência de uma Comissão Técnica
ligada ao poder Executivo tinha por objetivo alertar
os deputados contra a formação de municípios sem
condições de sobrevivência. Entretanto, os legisla-
dores gaúchos passaram por cima de todos os pa-
receres contrários23.
22  Para compreender como o poder Legislativo deteve
essa capacidade, descreverei historicamente o processo
decisório da institucionalização política sobre divisão mu-
nicipal no Rio Grande do Sul. Na explicação das transfor-
mações institucionais, utilizarei, basicamente, três noções
da abordagem neo-institucionalista histórica: 1) a autono-
mia do Estado – o pressuposto que os atores envolvidos
no processo decisório são fundamentalmente os atores es-
tatais (no caso legisladores, governantes e burocracia pú-
blica) –; 2) o contexto institucional – a organização do
Estado e as regras processuais sobre o processo legislativo
– e 3) o “policy feedback” – isto é, como o legado político
interfere no processo decisório e na formação de interesses
e coalizões políticas. Essas noções reproduzem, mesmo
que não fielmente, o modelo explicativo construído por
Orloff (1993) para a explicação comparativa do surgimento
e da dinâmica das políticas de pensões públicas na Inglater-
ra, no Canadá e nos Estados Unidos.
23  O Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional
a Lei n. 534, que violava a Constituição Estadual, que,
como a carta de 1935, atribuía aos municípios a prerrogati-
va de definir seus limites territoriais (de anexação,
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A Lei n. 2 116/53 regeu as emancipações mu-
nicipais até 1960. De autoria do Partido Traba-
lhista Brasileiro (PTB), essa lei fixou os anos de
milésimo 3 e 8 para a divisão territorial, datas para
plebiscitos e eleições e confirmou a existência de
uma Comissão Revisora de Divisão Territorial, à
qual cabia o parecer para orientar a CCJ. Essa
Comissão externa representava sérias dificulda-
des ao poder Legislativo; mesmo sendo um órgão
consultivo, seus pareceres eram usados pelos
municípios-mãe para impedir judicialmente a rea-
lização de plebiscitos. Outra dificuldade imposta
pela existência da Comissão Revisora residia no
fato de ser convocada pelo Governador. O atraso
da convocação pelo Governador impedia o cum-
primento dos prazos legais, obrigando os deputa-
dos a realizarem uma série de alterações na Lei
Complementar a fim de adequá-la à conjuntura.
A Lei n. 2 116/53 impedia o andamento mais
ágil dos processos de emancipação municipal e
levou o PTB de Leonel Brizola a promulgar em
1960 a Lei Complementar n. 4 054, acabando com
a Comissão Revisora de Divisão Territorial e com
as datas específicas para realização de plebiscitos
e eleições municipais; em suas disposições gerais
e transitórias, a lei deu ensejo a que os municípios
com processos arquivados na Assembléia pudes-
sem ser avaliados fora dos qüinqüênios, possibili-
tando a emancipação de cinco municípios antes
de 1963.
A disposição da Assembléia em facilitar as
emancipações também se evidenciou em outras
medidas com a intenção de prorrogar prazos para
inscrição de Comissões, desrespeitar as exigênci-
as legais e na promulgação de duas emendas cons-
titucionais: a Graeff, de 1958, e a Marcantônio,
de 1963. Na primeira, a exigência populacional
para a emancipação foi baixada para 8 mil habi-
tantes caso a renda da zona emancipanda fosse
três vezes superior à exigida por lei; na segunda,
esse critério da renda foi rebaixado para o dobro
da exigida pela lei complementar.
A primeira constatação a respeito da legislação
estadual gaúcha, que definiu os requisitos míni-
mos para as emancipações municipais, é sua cres-
cente permissividade, seja quando comparada às
legislações de outros estados, seja com as regras
preexistentes no próprio Rio Grande do Sul (ver a
Tabela 4).
TABELA 4 – REQUISITOS MÍNIMOS PARA A EMANCIPAÇÃO DE MUNICÍPIOS NO RIO GRANDE DO SUL, POR PERÍODO
desmembramento ou emancipação municipal). A
inconstitucionalidade somente foi resolvida pela bancada
do Partido Social-Democrata que, por meio de seu líder,
Deputado Vieira da Cunha, elaborou a Emenda Constituci-
onal n. 2, de 6 de dezembro de 1952. Ela atribuiu à Assem-
bléia Legislativa, com a sanção do Governador, a prerroga-
tiva de decretação de plebiscito para as divisões territoriais
(ver TOMIO & CANTO, 2003).
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FONTE: Brasil. Senado Federal (2005).
A interrupção das emancipações, no Rio Grande
do Sul e no restante do país, não ocorreu pela
simples imposição, em 1967, de uma legislação
mais restritiva pelo governo federal; essa legisla-
ção só teve o objetivo de disciplinar a criação de
municípios consentidos pelo governo federal au-
toritário. Foi a ruptura institucional, a violência
centralizadora e as sanções políticas impostas pelo
regime de 1964 que, claramente reconhecidas
enquanto ameaças reais pelos atores políticos es-
taduais, cessou o surto emancipacionista dos anos
1950 e 1960. A regulamentação expressa na Lei
Complementar federal n. 01/1967, acrescida à di-
minuição das transferências fiscais aos municípi-
os, somente arrefeceu os ânimos (já prévia e vio-
lentamente apagados) dos emancipacionistas gaú-
chos.
No final do regime militar, os interesses
municipalistas voltaram à tona na Assembléia
Legislativa. Com um ambiente político mais favo-
rável, os legisladores passaram a controlar nova-
mente o processo emancipacionista, mesmo que
por meio de critérios federais indesejados – o que,
no entanto, não impediu a criação de mais de uma
centena de municípios na década de 1980.
A principal prerrogativa institucional sobre os
procedimentos que definem os passos da eman-
cipação, que delegou ao poder Legislativo o con-
trole da criação de municípios, encontra-se em
dois pontos expressos nas últimas constituições
brasileiras: primeiro, a Assembléia Legislativa é o
único espaço de poder estatal que recebe as de-
mandas sobre questões que envolvam a divisão
política do território estadual; segundo, compete
exclusivamente ao poder Legislativo a deliberação
sobre a realização de plebiscitos e referendos, sem
a necessidade de sanção do poder Executivo.
O monopólio do poder Legislativo sobre esses
aspectos fundamentais da emancipação munici-
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pal é comum a toda federação. Caso o poder Exe-
cutivo não tenha controle sobre a maioria da As-
sembléia, todo o processo, da constatação dos
requisitos à deliberação sobre o plebiscito, pas-
sam ao largo dos governadores. Esses somente
podem vetar o momento final, que é a lei de cria-
ção do município – algo extremamente impopu-
lar, já que além, de contrapor-se ao poder Legis-
lativo, também é necessário negar a soberania
popular expressa pela votação plebiscitária.
No Rio Grande do Sul, a legislação estadual,
tanto nas décadas de 1950-1960 quanto nos anos
1990, legou algumas características específicas a
esses dois mecanismos institucionais. A primeira
atribui exclusivamente às comissões emancipa-
cionistas das localidades o direito de iniciar o pro-
cesso. Portanto, impediu que o poder Executivo
ou os deputados pudessem legislar diretamente
sobre a criação de um município sem que a popu-
lação se organizasse.
Isso, aparentemente, limita o ímpeto emanci-
pacionista dos políticos eleitos. No entanto, para
o poder Legislativo, com uma maioria favorável
às emancipações, esse mecanismo reforçou a ca-
pacidade de sucesso emancipacionista: 1) pela
impessoalidade da origem das leis, que restringe a
barganha intraparlamentar pelo apadrinhamento
clientelista; 2) pela necessidade de construir uma
burocracia na Assembléia para organizar e asses-
sorar as demandas emancipacionistas ou 3) pela
estruturação de grupos de pressão que, presentes
no Legislativo, orientam as expectativas eleitorais
futuras das autoridades, tornando-as mais sensí-
veis à satisfação das demandas do eleitorado e das
lideranças locais. No Rio Grande do Sul, as cen-
tenas de pedidos de emancipação em cada
legislatura ampliaram a eficácia desse mecanismo
institucional, o que proporcionou à maioria dos
legisladores as condições de resistir à pressão
contrária do poder Executivo.
A outra característica tem um efeito unicamen-
te restritivo em relação às emancipações munici-
pais e só está presente na legislação estadual gaú-
cha. A autorização do plebiscito tem de ser feita
por meio de lei ordinária, ao contrário do que de-
terminam as constituições Federal e Estadual.
Depois da Constituição Federal de 1988, isso não
ocorreu em nenhum outro estado, onde a consul-
ta é autorizada por decreto ou resolução do poder
Legislativo. O Governador do Rio Grande do Sul
tem, portanto, duas oportunidades de veto à cria-
ção de municípios. No caso da aprovação da con-
sulta plebiscitária, esse veto permite ao poder Exe-
cutivo evitar a pressão local e a acusação de con-
trariar a vontade popular. Além disso, o veto exi-
ge, para ser derrubado, a maioria absoluta dos
votos na Assembléia, ao contrário da lei, que é
aprovada por maioria simples. Mesmo com o uso
desse expediente, em alguns momentos nos anos
1960 e sistematicamente nos anos 1990, os go-
vernadores não conseguiram evitar a onda
emancipacionista. O volume de demandas locais,
a maioria parlamentar favorável às emancipações
e a inexistência de uma maioria governista sólida
no parlamento impediram que o poder Executivo
exercesse suas preferências contrárias às eman-
cipações.
A similaridade entre as legislações estaduais,
com 30 anos de diferença, revela a forma que o
processo de regulamentação ocorreu historicamen-
te no Rio Grande do Sul. No início dos anos 1980,
as principais lideranças municipalistas da Assem-
bléia, que eram ligadas aos partidos de oposição
(Partido do Movimento Democrático Brasileiro
(PMDB) e Partido Democrático Trabalhista
(PDT)), com maioria na Assembléia, passaram,
paulatinamente, a questionar a legitimidade da le-
gislação produzida pelo regime militar e recuperar
o legado institucional estadual.
No meio da década, com o início da Nova
República, o Deputado Estadual Algir Lorenzon
(PMDB) deu entrada em um PLC (Projeto de Lei
Complementar), arquivado pela inconstituciona-
lidade. Essa proposição instituiria uma regulamen-
tação completa sobre as emancipações no estado.
As doze emancipações municipais do início da
década geraram novas demandas locais que não
atendiam aos requisitos da Lei Complementar fe-
deral n. 1/1967. Com o esgotamento das localida-
des emancipáveis, o PLC renovaria as expectati-
vas emancipacionistas.
No entanto, a confrontação direta com a
institucionalidade, que a promulgação da lei impli-
caria, não foi adotada pelos atores políticos. A
estratégia dos emancipacionistas gaúchos foi, sim-
plesmente, desconhecer a regulamentação presente
na legislação federal. Havia um consenso, entre a
maioria dos membros do poder Legislativo e o
poder Executivo estadual (o Governador Pedro
Simon, do PMDB) a favor das emancipações. Elas
ampliavam a participação estadual nas transferên-
cias do Fundo de Participação dos Municípios
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(FPM), o que reduziu a oposição a interesses lo-
calizados em alguns dos casos de emancipação.
Antes de aprovar as emancipações municipais
dos anos 1980, as lideranças municipalistas da
Assembléia criaram a Comissão de Assuntos Mu-
nicipais (CAM). Isso alterou o caminho que as
demandas emancipacionistas locais deviam per-
correr no poder Legislativo. Essa comissão técni-
ca permanente foi criada explicitamente para fa-
cilitar o trâmite dos projetos de lei (PLs) que cri-
ariam os futuros municípios. Enquanto parte do
contexto institucional que permitiu as emancipa-
ções gaúchas, a criação da CAM concentrou os
esforços dos parlamentares interessados na ma-
téria; além disso, forneceu a burocracia necessá-
ria a seus interesses, dando a esses deputados
maior controle sobre o processo legislativo. De-
pois do pedido de emancipação ingressar na As-
sembléia, cabe aos deputados da CAM o exame
do mérito da solicitação e da satisfação das exi-
gências legais. É nesse momento que um proces-
so pode ser abortado ou protelado indefinidamen-
te, caso os interesses contrários prevaleçam24. A
CAM redige os projetos de lei para a realização do
plebiscito, caso essa consulta tenha apresentado
resultados positivos para a criação do município.
Quando uma emancipação recebeu parecer favo-
rável na Comissão, raramente ela foi interrompida
pela Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) ou
pelo plenário.
Vários mecanismos, eleitorais e procedimen-
tais, favorecem a posição emancipacionista: 1) a
proposição legislativa aprovada pela CAM tem
origem exógena ao parlamento e é coletiva, não
sendo subscrita por nenhum deputado; 2) apesar
de parte dos parlamentares concentrarem seus
votos em uma região do estado, o efeito da
alocação concentrada de recursos (a emancipa-
ção é uma lei típica de atendimento a clientelas,
com benefícios particulares e custos generaliza-
dos) não pode ser monopolizado por nenhum par-
lamentar; 3) devido aos prazos legais, a votação
dos projetos de lei é temporalmente concentrada,
muitas vezes são votados em uma mesma seção,
o que reduz os riscos de um parlamentar aprovar
somente projetos vinculados aos interesses de sua
base eleitoral; 4) o projeto de lei gerado na CAM,
mesmo não sendo uma resolução fechada (já que
qualquer parlamentar tem a capacidade de emendá-
lo), dada a simplicidade de sua redação, torna a
votação dos deputados quase plebiscitária, com o
plenário só podendo rejeitá-lo ou aprová-lo; 5) a
consulta plebiscitária é uma matéria cuja reprova-
ção desabona o perfil democrático do parlamen-
tar e, caso o deputado aprove sua realização, difi-
cilmente ele recusar-se-á a votar a favor da cria-
ção de um município se o plebiscito for favorá-
vel; 6) como os governadores não possuíam mai-
oria sólida na Assembléia, contrariar a emancipa-
ção, mesmo por um deputado desinteressado na
matéria, geraria somente a expectativa de perdas
eleitorais futuras que, dados a dimensão e o ritmo
emancipacionista gaúcho, poderiam comprome-
ter sua reeleição. Juntos, esses fatores tornaram
quase imbatível a criação de municípios no Rio
Grande do Sul.
A CAM, ao reunir uma burocracia, recursos
humanos e financeiros e as lideranças políticas
municipalistas pertencentes a diversos partidos25,
serviu também como estrutura político-ideológi-
ca propagadora das emancipações, no Rio Gran-
de do Sul e fora do seu território. A comissão atuou
como uma entidade “guarda-chuva”, reunindo e
organizando vários grupos de interesse munici-
palistas gaúchos (como a Federação das Associa-
ções de Municípios do Rio Grande do Sul
(FAMURS), as comissões emancipacionistas, al-
guns núcleos acadêmicos e outras associações
municipais). Também atuou como parte de uma
24  A CAM detém algo semelhante ao “gatekeeping power”
(“poder de fechar as portas”), descrito no modelo
distributivista da abordagem neo-institucionalista da esco-
lha racional (LIMONGI, 1993, p. 12). Não parece, no en-
tanto, que essa capacidade da Comissão sirva a uma troca
de votos (“logroll”) entre os parlamentares. Normalmente,
somente as emancipações que contrariam interesses capa-
zes de sensibilizar as expectativas eleitorais futuras dos
deputados são abortadas na própria CAM. Oposição na
base parlamentar dos legisladores ou movimentos anti-
emancipacionistas em municípios importantes e com gran-
de população são os mais capazes de exercer pressão. O
caso da não-emancipação do distrito de Camobi, perten-
cente ao Município de Santa Maria, ilustra esse tipo de
situação, visto que essa localidade reunia melhores condi-
ções para tornar-se município que a imensa maioria das
emancipações bem-sucedidas.
25  Em um levantamento hemerográfico, em que foram
recuperadas todas as matérias relacionadas às emancipa-
ções municipais (editadas, entre 1988 e 1996, no jornal A
Razão, sediado em Santa Maria), foi possível constatar
que a vinculação partidária das autoridades não determina a
variação de sua manifestação pública (contrária ou favorá-
vel) a respeito da fragmentação territorial (TOMIO, 1998).
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rede nacional, realizando intercâmbio de informa-
ções e agregando esforços com outras organiza-
ções no Brasil (como as suas congêneres em ou-
tras assembléias estaduais, a Fundação Prefeito
Faria Lima-Centro de Estudos e Pesquisas sobre
Administração Municipal (Cepam) e o Instituto
Brasileiro de Administração Municipal (IBAM), a
Frente Municipalista Nacional e as associações de
municípios estaduais).
Com as novas regras da constituição de 1988,
a Assembléia Legislativa, a partir de um PLC de
autoria do Presidente da CAM, Deputado Hélio
Musskopf (PMDB), renovou os interesses
emancipacionistas de seus parlamentares. Eles
facilitaram (legalmente) a criação de novos muni-
cípios por meio da aprovação das leis comple-
mentares estaduais n. 9 070/1990 e 9 089/1990.
O par de leis foi resultado da negociação entre os
poderes Legislativo e Executivo. Apesar de o últi-
mo ter consentido nas emancipações dos anos
oitenta, a primeira lei aprovada teve um veto par-
cial. Esse veto foi aceito pela Assembléia com a
justificativa de que os requisitos mínimos eram
considerados, pelo Governador Sinval Guazzeli
(PMDB), muito permissivos e contrários ao inte-
resse público. O próprio Executivo enviou um PLC
para substituir a parte vetada, que foi aprovado
pelos legisladores26.
De fato, havia pouca diferença entre os requi-
sitos da primeira Lei Complementar (n. 9 070/90),
originada de emenda coletiva dos parlamentares,
e os presentes na lei enviada pelo poder Executivo
(n. 9 089/90): trezentos eleitores e 1 000 habitan-
tes a mais. A permissividade da lei deu-se pela in-
terpretação que os legisladores deram-lhe. A pre-
sença da conjunção “ou” tornou letra morta o re-
quisito populacional, reduzindo-o, na prática, a
muito menos da metade do que exigia a lei com-
plementar (menos de dois ao invés de 5 000 habi-
tantes). A intenção expressa na lei complementar,
acordada entre os poderes Executivo e Legislativo,
sucumbiu diante dos interesses emancipacionistas.
A aprovação de uma lei que facilitava as eman-
cipações municipais, em um momento em que a
relação de forças entre Executivo e Legislativo
favorecia os interesses emancipacionistas, deter-
minou a continuidade no ritmo da criação de mu-
nicípios no Rio Grande do Sul. Aprovar uma lei
complementar exige a manifestação favorável da
maioria absoluta dos parlamentares. A ausência de
maioria governista sólida na Assembléia Legislativa,
durante os anos 1990, gerou uma situação de equi-
líbrio que impediu as tentativas posteriores de re-
formar a legislação.
Todos os PLCs que ingressaram na Assem-
bléia Legislativa foram arquivados antes de ir ao
plenário. A estratégia dos deputados emancipa-
cionistas foi manter a legislação, mesmo que isso
não atendesse integralmente a suas preferência.
Em virtude disso, aceitaram os constantes duplos
vetos do Executivo ante a possibilidade de ver
emendas de última hora prosperarem e perder as
votações de um PLC no plenário. A necessidade
de maioria absoluta, difícil de ser alcançada por
ambos os lados, favoreceu a estabilidade da regu-
lamentação sobre as emancipações no estado.
V. RELAÇÕES ENTRE OS PODERES EXECU-
TIVO E LEGISLATIVO E O PROCESSO
DECISÓRIO DA CRIAÇÃO DE NOVOS MU-
NICÍPIOS
Quando um pedido de criação de município é
iniciado na Assembléia Legislativa, a emancipação
municipal é um dos resultados possíveis. No pro-
cesso legislativo gaúcho, a solicitação
emancipacionista obrigatoriamente deve percor-
rer nove diferentes momentos de decisão política
(oportunidades de veto). Em cada um desses
momentos, diferentes atores políticos manifestam
suas preferências a respeito da criação do muni-
cípio demandado. A maioria dessas decisões é
coletiva, como no caso em que o eleitorado mani-
festa-se no plebiscito e nas seis decisões tomadas
pelos deputados estaduais; somente duas decisões
são tomadas por um ator individual. Os dois mo-
mentos em que o governador decide se sanciona
ou veta as leis são: a lei que determina a realização
do plebiscito e a lei de criação do município.
Seguindo passo a passo o processo decisório
é possível verificar o que ocorreu com os 398 e
194 pedidos de emancipação que, entre 1987-1999
e 1953-1965, respectivamente, ingressaram no
poder Legislativo gaúcho e como 64% e 76% des-
ses pedidos converteram-se em novos municípi-
os (ver tabelas 5 e 6). As comissões da Assem-
bléia Legislativa e os dois primeiros momentos de
veto de que o Legislativo dispõe são responsáveis
pela maior parcela de rejeição de projetos de eman-
cipação. Essas comissões têm poder terminativo
26  Detalhes sobre a tramitação dos PLCs na Assembléia
Legislativa gaúcha podem ser vistos em Tomio (2002a; p.
266).
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sobre as matérias técnicas, o que as tornam o
momento mais discreto para encerrar o trâmite
de uma lei indesejada27. No plenário da Assem-
bléia (o terceiro veto legislativo), a maioria dos
parlamentares votou poucas vezes contrariamen-
te à aprovação da lei que autorizava a consulta
plebiscitária. Em todas as vezes que a lei do ple-
biscito foi aprovada, o poder Executivo exerceu
seu primeiro direito de veto centenas de vezes. A
maioria absoluta da Assembléia (no seu quarto
momento de decisão) somente deixou de derru-
bar pouco mais de um décimo desses vetos.
27  Controlar as comissões (CAM e CCJ) é um requisito
fundamental para os atores políticos que desejam promover
ou restringir as emancipações municipais. Tanto a CAM
quanto a CCJ não se limitam a verificar as tecnicalidades do
processo, mas também fazem julgamentos políticos. No caso
do Rio Grande do Sul, a pequena quantidade de arquivamen-
to de solicitações emancipacionistas indica que a posição
favorável à criação de municípios foi majoritária nessas co-
missões. No entanto, a oposição dos governadores ou o
lobby contra as emancipações conseguiu, em alguns momen-
tos, bloquear a criação de municípios, como demonstra o
discurso do deputado Caio Riela (PTB), presidente da CAM:
“Pensamos que não tivesse passado pela Comissão de Cons-
tituição e Justiça por haver voto contrário de alguns Depu-
tados que a compõem. São necessários sete votos favorá-
veis. Uma série de municípios, mesmo tendo os requisitos,
não foram aprovados na Comissão, talvez por ser uma deci-
são política, decorrente do lobby praticado [...]” (RIO GRAN-
DE DO SUL. ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. COMISSÃO
DE ASSUNTOS MUNICIPAIS, 2005).
TABELA 5 – TRAMITAÇÃO E RESULTADOS DO PROCESSO DECISÓRIO DAS EMANCIPAÇÕES MUNICIPAIS
NO RIO GRANDE DO SUL (1987-2002)
140
FEDERALISMO, MUNICÍPIOS E DECISÕES LEGISLATIVAS
FONTE: Rio Grande do Sul. Assembléia Legislativa. Comissão de Assuntos Municipais (2005).
TABELA 6 – TRAMITAÇÃO E RESULTADOS DO PROCESSO DECISÓRIO DAS EMANCIPAÇÕES MUNICIPAIS
NO RIO GRANDE DO SUL (1953-1965)
*
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FONTE: Rio Grande do Sul. Assembléia Legislativa (2005).
NOTAS:
1. PSD: Partido Social-Democrata.
2.* A legislação estadual definia que somente em anos terminados em “3” ou “8” haveria emancipação de municípios.
Entretanto, para permitir a emancipação de pedidos em tramitação na Assembléia Legislativa (reapresentados pelos
deputados estaduais), no governo de Brizola foi aprovado uma lei que tornou possível a criação desses municípios no
período.
3.** A Assembléia Legislativa aprovou leis de criação de municípios mesmo nos casos em que a população local foi
desfavorável à emancipação em consulta plebiscitária.
Nos pedidos de emancipação que tiveram a
consulta plebiscitária aprovada, raramente o elei-
torado local encerrou o processo votando majori-
tariamente contrário à criação do novo municí-
pio. Em todos os casos que o eleitorado manifes-
tou-se favoravelmente a Assembléia Legislativa
seguiu a decisão e aprovou a lei de criação dos
municípios. No entanto, o Governador negou-se
a sancionar centenas emancipações, mas somen-
te dois desses vetos não foram derrubados pela
maioria dos deputados estaduais. Ou seja, após a
aprovação popular, raramente a maioria do poder
Legislativo gaúcho deixou de confirmar a decisão
plebiscitária, a despeito da oposição que o Execu-
tivo manteve em grande parte dos casos.
Entre todos os pedidos protocolados na As-
sembléia, a grande maioria transformou-se em lei
que emancipou as localidades. Esse índice de apro-
vação ocorreu porque há, no processo de criação
de municípios, uma determinação institucional que
atribui ao poder Legislativo uma posição privilegi-
ada. Os deputados, por meio das comissões ou
do plenário, detêm o poder de veto sobre as inici-
ativas e deliberações de todos os outros atores
políticos envolvidos: as lideranças locais, o eleito-
rado local e o poder Executivo estadual. As lide-
ranças e, na imensa maioria dos casos, o eleitora-
do local pressionavam os parlamentares pela apro-
vação das leis de emancipação municipal. Somen-
te o poder Executivo estadual, durante os anos
1990, procurou sistematicamente interromper as
emancipações, por meio de vetos ou de pressão
sobre os parlamentares governistas. Porém, ape-
sar dessa oposição aberta – e contrariando as te-
ses que sustentam a submissão do poder
Legislativo ao Executivo estadual28  –, os gover-
nadores tiveram pouco ou nenhum sucesso em
limitar a autonomia da Assembléia Legislativa ga-
úcha na criação de novos municípios29.
A capacidade de o poder Legislativo manter
suas posições deriva do contexto institucional, das
estratégias dos atores políticos e da forma que a
interação entre os dois poderes desenvolveu-se
historicamente no processo emancipacionista.
Quanto mais municípios eram criados e quanto
28  Ver a “regra do situacionismo”, apresentada na tese do
ultrapresidencialismo estadual por Abrúcio (1998).
29  Grohmann (2000, p. 34, 41), em um estudo sobre o
processo legislativo do Rio Grande do Sul (entre 1995 e
1998), descreve resultados semelhantes no relacionamento
entre os poderes Executivo e Legislativo gaúchos. No en-
tanto, o autor indica que esse tipo de autonomia legislativa
dos deputados gaúchos, no período investigado, foi restri-
to ao processo decisório das emancipações municipais e à
votação das leis orçamentárias. O autor conclui que “via de
regra, os padrões de relacionamento entre executivo e
legislativo” foram determinados pelo poder Executivo, de-
vido ao “poder de agenda” desse poder e à ocorrência de
“maioria absoluta e coesa” apoiando o Governador no par-
lamento estadual (idem, p. 44-45).
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mais derrotas a Assembléia Legislativa impunha
ao poder Executivo, mais demandas pela criação
de novos municípios ingressavam no Legislativo
e mais fortes as lideranças emancipacionistas, a
CAM e a maioria dos deputados sentiam-se para
impor futuras derrotas ao poder Executivo. O pro-
cesso emancipacionista gaúcho é, em grande par-
te, resultante da capacidade de os deputados esta-
duais transformarem a matéria em um tema de
exclusiva deliberação popular (plebiscitária) e
legislativa. A criação de municípios foi excluída
da negociação fisiológica ou programática com o
poder Executivo. Isso restringiu o jogo de barga-
nhas e sanções entre os atores políticos quando a
emancipação entrava na pauta parlamentar30.
No Rio Grande do Sul, a maioria dos parla-
mentares estaduais votou favoravelmente à cria-
ção dos municípios devido a suas expectativas
eleitorais futuras. Ou seja, a maioria dos parla-
mentares não era indiferente a ponto de seguir a
reprovação do poder Executivo estadual. Para essa
maioria, negar a criação dos municípios geraria a
expectativa de uma perda difusa de votos que su-
peraria aquela imposta pelas retaliações do Exe-
cutivo. Isso tornou débeis as ameaças de sanções
que o Executivo fizesse aos membros de uma
coalizão governista frágil e ideologicamente hete-
rogênea. Além disso, negar a emancipação de uma
localidade é muito mais do que se opor a uma lei
clientelista qualquer. Devido à dimensão dos inte-
resses locais em jogo, sofrer uma retaliação elei-
toral futura seria uma expectativa racional para os
parlamentares que fossem responsabilizados pelo
insucesso na emancipação da localidade.
A criação das centenas de novos municípios
gaúchos ocorreu devido ao apoio dos parlamen-
tares emancipacionistas e à lógica de decisão da
maioria dos deputados estaduais; ao contexto po-
lítico-institucional, gaúcho e brasileiro, extrema-
mente favorável às emancipações municipais e à
incapacidade de o poder Executivo estadual im-
por suas preferências à maioria do parlamento,
fosse por uma alteração na regulamentação esta-
dual que restringisse a fragmentação territorial,
fosse pela falta de mecanismos de sanção que
coagisse, individualmente, cada deputado de sua
base parlamentar a sustentar seus vetos às leis
ordinárias.
V. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Dentre os 5 564 municípios que compõem a
República Federativa do Brasil, um total de 1 385
(253 no Rio Grande do Sul) não existiam antes da
promulgação da última Constituição. A intensida-
de da recente fragmentação das unidades de go-
verno local, assim como a institucionalização de
uma federação em três níveis, é um fenômeno
político restrito ao Brasil. Essa multiplicação de
governos locais não possui qualquer paralelo con-
temporâneo. Outros países registram somente a
ocorrência de alguns eventos isolados que, dife-
rentemente dos municípios brasileiros, geralmen-
te possuem um grau muito limitado de autono-
mia.
O arranjo institucional democrático, gerado pela
Constituição de 1988 e existente antes de 1964,
por meio de vários mecanismos específicos, esti-
mulou a criação de milhares de novos municípi-
os; mais importante que isso, tornou possível que
decisões favoráveis às emancipações predominas-
sem no processo decisório estadual. Primeiramente
porque a consolidação da descentralização fiscal
garantiu a estabilidade das transferências fiscais
aos municípios; essas transferências estimularam
as populações e os líderes políticos de pequenas
localidades a demandar sua emancipação política.
O segundo mecanismo que favoreceu a cria-
ção de municípios foi a regulamentação estadual
das emancipações privativa aos estados. Isso
ampliou drasticamente a disponibilidade de locali-
dades emancipáveis e, portanto, a quantidade de
proposições de criação de municípios que ingres-
savam nas assembléias, por meio de iniciativa dos
deputados ou das lideranças locais.
Por último, vários mecanismos legais (fede-
rais e estaduais) instituíram uma tramitação dos
pedidos de emancipação que atribuiu aos
legislativos estaduais um papel preponderante no
processo decisório da criação de municípios. Em
alguns estados, como no Rio Grande do Sul, isso
predispôs o poder Legislativo a conquistar uma
autonomia maior frente ao poder Executivo. Além
disso, a participação popular na proposição
legislativa, a prerrogativa exclusiva de os eleitores
iniciarem a tramitação do processo e a manifesta-
ção popular no plebiscito limitaram a capacidade
de controle do poder Executivo sobre o resultado
legislativo. Na maior parte dos casos de votação
de leis de emancipação ou de derrubada de vetos
do Executivo, quando teve que escolher entre so-
30  Para uma descrição detalhada das relações Executivo-
Legislativo na criação de municípios no Rio Grande do Sul,
ver Tomio (2002a) e Tomio e Canto (2003).
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frer a retaliação do eleitorado ou do Executivo, a
maioria legislativa foi mais sensível à pressão dos
eleitores.
Como o processo emancipacionista não ces-
sava nos estados, tal qual no regime militar o go-
verno federal voltou a intervir para interromper a
criação de novos municípios. Sem a alteração do
regime político, a recentralização das regras por
meio da Emenda Constitucional n. 15/96 alterou o
arranjo institucional que favorecia as emancipa-
ções. Isso só foi possível porque o poder Execu-
tivo federal vinculou a mudança constitucional à
estabilidade fiscal. No entanto, como os estímu-
los fiscais aos eleitores locais e a lógica das ex-
pectativas eleitorais dos parlamentares estaduais
não foram modificados, novas decisões favorá-
veis às emancipações municipais provavelmente
ocorrerão após o Congresso Nacional regulamen-
tar a Emenda n. 15/96.
Além disso, o processo de criação de municí-
pios apresenta questões sobre o papel dos meca-
nismos de democracia direta (plebiscito e exclu-
sividade na iniciativa legislativa). As consultas
plebiscitárias sobre a criação de municípios, jun-
tamente com a iniciativa popular na legislação,
representam o espaço mais extenso e significati-
vo de investigação sobre os mecanismos de de-
mocracia direta no Brasil. O estudo da fragmen-
tação municipal brasileira poderia servir como uma
abertura para novas investigações sobre a relação
entre democracia direta e processo decisório, ci-
dadania e gestão dos governos locais.
A fragmentação municipal também apresenta
questões ao estudo (descritivo e normativo) das
instituições políticas brasileiras: a crítica do ar-
ranjo institucional do federalismo brasileiro, o pa-
pel dos níveis de governo, os mecanismos de es-
tímulo à cooperação e à competição entre as enti-
dades governamentais. Nesse sentido, creio que é
interessante apresentar algumas considerações
sobre a fragmentação municipal e o desenho
institucional brasileiro.
Afinal, criar um município é um problema ou
uma solução? Obviamente, a resposta depende do
ponto de vista. Para os eleitores de pequenas lo-
calidades do interior significa uma maior oferta
de emprego (geralmente públicos) e oportunidade
de renda. Eventualmente, até pode significar a
melhoria efetiva de alguns serviços públicos. Em
conjunto, isso poderia reduzir o êxodo
populacional das pequenas localidades para os
grandes e médios centros urbanos. Caso esses
efeitos ocorressem de fato, criar municípios po-
deria ser visto de maneira mais pragmática do que
as justificativas usuais (radicalização democráti-
ca e racionalidade na administração pública);
poderia ser entendido como uma política progres-
siva de redistribuição de renda ou de prevenção
ao inchaço dos principais centros urbanos, com
um grau de ineficiência variando conforme o custo
das elites políticas locais e de suas demandas fu-
turas.
Por outro lado, quando muitos municípios são
criados em poucas unidades da federação e em
um tempo muito exíguo, isso gera um problema
orçamentário, tanto para os níveis mais
abrangentes de governo quanto para os outros
municípios que não se fragmentaram e que de-
pendem das transferências. Menos recursos nos
antigos municípios e mais governantes locais com
demandas legitimadas pelo status municipal (e por
eleições) significam maior pressão por gastos pú-
blicos nos estados e na União. Isso parece inad-
missível em um momento em que austeridade
administrativa, estabilidade econômica, equilíbrio
orçamentário e superávit fiscal para honrar a dívi-
da pública são tratados enquanto compromissos
inalienáveis pelo consenso político dominante.
No passado recente a criação de municípios já
foi definida como problema e como solução. As
instituições estimularam ou reprimiram as eman-
cipações em uma oscilação que não variou, ne-
cessariamente, com o regime político. Em virtu-
de disto, não me surpreenderia se em um espaço
curto de tempo uma nova institucionalidade
descentralizadora substituísse a hegemonia
centralista atual. A despeito dessa institucionalidade
ciclotímica, creio que há três aspectos relaciona-
dos à divisão municipal que parecem problemáti-
cos no arranjo institucional do federalismo brasi-
leiro.
O primeiro aspecto vincula-se à forma de dis-
tribuição do FPM entre os municípios. O efeito
redistributivo do Fundo é transferir renda gerada
nos grandes centros para as pequenas
municipalidades. O resultado foi um estímulo cres-
cente à fragmentação dos micromunicípios. Como
os municípios mais populosos são menos depen-
dentes do Fundo, os grandes perdedores nessa
fórmula de distribuição foram os pequenos e mé-
dios municípios do interior, sobretudo aqueles que
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não se dividiram. Se a lógica da distribuição do
FPM é populacional, a institucionalização de uma
distribuição per capita acabaria com o impacto
negativo das emancipações nos municípios que
não se dividem e restringiria o estímulo à frag-
mentação dos micromunicípios.
Outro aspecto relaciona-se à instrumentalização
do texto constitucional pelos objetivos políticos
da coalizão de governo no nível federal (poder
Executivo e maioria legislativa). Durante a década
de 1990 houve um contínuo processo constituin-
te que, em geral, violou os princípios federativos
institucionalizados no país de maneira quase simi-
lar ao regime militar. A recentralização das regras
sobre a fragmentação política interna dos estados
foi somente um exemplo de fragilização da fede-
ração. Por mais justas que fossem as preocupa-
ções sobre o equilíbrio fiscal, elas não justificari-
am a violação da autonomia dos estados. Essa foi
uma solução para suspender a onda
emancipacionista e eventualmente teve o apoio de
alguns governadores incapazes de exercer suas
preferências no processo decisório estadual. Con-
tudo, possui sérias implicações sobre a concep-
ção de quais limites devem ser impostos aos
governantes na alteração das normas jurídicas
fundamentais do Estado. Da mesma forma que é
violada a federação, direitos individuais também
poderiam ser alterados para atender aos objetivos
pontuais dos governos.
Finalmente, há a própria forma de institucionali-
zação dos governos locais no Brasil. Esses reú-
nem um alto grau de autonomia formal com uma
padronização constitucional nas atribuições e prer-
rogativas. Pressupor que unidades de governo lo-
cal (com mil ou milhões de habitantes) tenham a
mesma capacidade de exercer a autonomia políti-
ca, gerar recursos fiscais, administrar as deman-
das locais e executar políticas públicas etc., beira
o absurdo. A ausência de variações na definição
das funções e competências dos municípios, pela
via constitucional ou por delegação dos estados,
cria expectativas irrealizáveis na maior parte dos
governos locais. Enquanto os pequenos municí-
pios comportam-se mais como grupos de inte-
resse com status público do que como organiza-
ções governamentais, as grandes municipalidades
são proibidas (pelas regras institucionais) de gerir
políticas que poderiam executar com maior
racionalidade, eficácia e controle público do que
as esferas mais abrangentes. Enfim, é possível
que a maior intensidade da fragmentação munici-
pal recente tenha contribuído para a fragilidade da
estabilidade política e orçamentária. Entretanto,
creio que a ausência de unidades intermediárias
de governo local entre os estados e os municípios
e a uniformização da estrutura e da autonomia
política dos municípios devem ter uma contribui-
ção mais incisiva para os problemas da democra-
cia brasileira que a multiplicação de municípios.
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